
F, 
------- 

\ Pjn  

PODER.JUDI.CIA•RIO DO EST.ADO DO CEARA 
J_ LAi.ruuc4 u utwiupoi 	 . 

Vara Unica da Comarca de Solonopole 	 UL 
k Preteto 1oé Sfrdo Piheiro 108 Centre CEP 63420-000, Fone (88) 3518 1696 Sobnopo1e-cE £ 
tn 	ojceurzotonopoe 

- 

M&NDAPO DE INOTIFICMç tO 
..'... ....... 	 ,. 	 . .. 

Processo ..n: 	0051:48291.2021:.8.0$.0168 
Apensos 	 Processos Apensos <<Informaçäo indisponhel>> 
Classe: 	 Mandado de Seguranca Civel 
Assunto: 	 Háb.ilitaçäo I Registro. Cadastral / Julgamento / HoiflOISgação 
Impetrante: 	Meritus Construçoes e Empreendimentos EIreIi 
Impetrado 	 Procuradoria Geral do Municipio de Deputada Irapuan 

Pinheiro 
Endereço: 	 Deputado Irapuan. PinheIro-CE 
Valorda Causa: 	R$ 104000 00 

0(A) MM. Juiz(a) de:D .cito do(a) Vara Unica.. da Comarca de Solonépole dj 
Comarca de Solonopole, Dr(a) Ana Celia Prnho Carneiro na forma da lei M&NDA 
qualquer dos Oficiais de Jüstiça dsta Comarca, indo este devidamente assinado, que em scilz 
cuniprientq. NOTIFIQUE a Presidente da Cothisso Permanente de Licitaçäo 
Municipto de Deputado Irapuan P iheiro Sr Antonio Lucas Feitosa de Sousa, podend 
ser encont. do na sede da prefeitura, .io endereço, Av. Tr6s Poderes, 75, Centro - Deputadc. 
Irapuan Prnheiro/CE, para que, no prazo de 10 (dez) dias, preste as informaçes de estilo 
nos termos do disposto no Art, 7G  da Lei 12016/2009. 

Solonopole,. ii de outubro de 2021 -E 	 PNHE1RO DATAS,). 
Disposição matricu1a 40653 o digitei Eu, RAIMUNDO EVERARDO DE CARVALH0 
Supervisor :de  Unidade Judiciár subscrevo.. 

Ann Celia Pinho Carneiro 
Juiza de Direito 
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EXCELENTISSIMO SENHOR =DE PIREITO DA VARA UNILCA 

DA COMARCA DE SOLONOPOLE COMARCA VINCULADA DE 

DEPUTADO IRAPUAN PINIIEIRO - ESTADO DO CEARA 

. 	Mi•1fl•$ 	.NSTRiJLJE$. E. E::] 	. . NTcs EIRELI, pessoa.: 

juridica, inscrita no CNPJ .no 17.29:1.561/0001-90, estabeieci:a••  na. Rua Luiza• 

Peixoto da Costa, n° 08, bairro Professora Maria Geli Sa Barreto, Juazeiro 

do Norte - Ceara, CEP n° 63 038-580, representada por CICERO KLEBER 

CORREIA MARINHO, inscrito no CPF if 640 123 103-30, residentena 
• • • 	• 	 • • 	 • 	 • • 	

• 	•Rua Major GonçalO Mundó. n° 38, Lit oei 0,  Jua'eiro do: Norte Esiadc do 

Ceara - CEP no 63 030-300, vém por mtermédio de sua procuradora que esta 
• 	 subscreve 	(procuracão 	em 	aHexo), 	perarte 	Vossa. • I xcelencia, 	corn 

• 	 • 

fundamento no art 50,  mciso LXIX 1  da Constituição Federal e art 10  da Lei 
O  12016/2009, impetrar MANDADO DE SEGURANA COM 

PEDIDO DE LIMINAR DE URGENCTA, em face de atos ilegais J 
• 	 • 	• 

praticados pelo Sr ANTONIO LUCAS FEITOZA DE SOUSA - 

• 	• 	• 	• 	Presidente da COlfllSSAO Ptflflafleflte 'dc .Licitacâo d: 14uicipio dc Dep.  
• 	 • Lrapuan IE!ii'eiro/CE, neste at' 	representada pec; Ex no. Sr. :I:efèito fl 

Municipal ou pelo Sr (a) Procurador(a) Municipal, corn endereço na 
• 	 • 

Avenida dos Trés Poderes, n° 75, Dep. Irapuan Pinheiro - Ceará, CEP ' 

• 	 • 

n° 63645-000, pelas razes de fato e de direito que passa a expor 
rz

• 
• 

• 	• 
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Corisoarite dispOe o art 50,  inciso LXIX, da Constituiçao Federal igi 

"conceder-sea Mandado de Segurança pa ra proteger 
direito liquido e certo,não amparado per habeas corpus 
ou habeas data, quando o responsavel pela ilegalidade ! 

ou abuso de poder for autoridade publica ou agente de 
pessoa juridica no exercicio de atribuiçOes do Poder 
Publico" 

Dc outra feita, o art. 10  cIa Lei n° 12.016/09 estabelece que: 

• 	 • 

"conceder-sea mandado de segurança para proteger 
direito liquido e rerto, não amparado per habeas corpus 
ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou corn abuse 
de poder, qualquer pessoa fisica ou jundica sofrer 
vio1açäo ou houver justo receio de sofr-la per parte de 
autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem 
as ftmçoes:queexerça'. 	• • • 	

• • il 

- 	 oDELi 

0 	J6 

Paina , 

Conforme sera demonstrado adiante, houveviolação do direito 

Judiciário, 	 § 

C 

A Lel n0  12.016/2009, no artigo 23, dispöe que 0 prazo 

decadencial para impetrar mandado de seguranca e de 120 (cento e vinte) 	I 
dias, corn mzcio a partir da ciéncia, per pane do mteressado, do ate 

Z vi 

impugnado A decisao ora vergastada foi ernitida em 14/09/2021 e 

publicada em 16/09/2021 (ATA DE SESSAO INTERNA DE 
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JULGAMENTO DA HABILITAcAO) doc O1 logo, o mandamus e 

temp.estivo. 

Assim, no dia 14 de setembro de 2021, as lOh3Omm, na sede da 

Prefeitura Municipal de Dep. Irapuan Pmheiro, o presidente da Comissão 

Permanente de Licitação e as seus membros realizou a anáiise dos 

:dOcunientoS de habiitaçao de todas eiai resas cot correntes. 



.. 	 .. 

IN ERNA DR JULGAMENTO DA HABILITAçAO REFERENTE A 

TOMADA DE PREO No 2021.08.17.1 - doc 01 
, . 

"Descumpriu o subitem 711 do edital (NAo apresentou 
! 

documento comprobatorio de seu admmistrador, no caso de 
sociedade 	empresaria 	ou 	empresa 	individual 	de 
responsabthdade 	hrnitada 	- 	 EIRELI 	ato 	constirunvo, 
estatuto 012 contrato social em vigor, devidamerite registrado ! 

zia Junta Comercial da respectiva sede acompanhado de 
docwnento cornprobatono de seus admrnistradores)" 

AV 05s, esta data, sendo aberto a prazo recursal previsto no art 109, j 

mciso I aliEnea "afl, da Lei if 8.666/93 e inconformada coma decisão que 

julgou pela S. 
	inabilitação, a enipresa IMPETRANTE apresentou recurso 5 

adnthistrativo, e respeitando a prazo legal, juntou suas razOes recursai 

oade explicita de forma bastante didatica a necessidade de a administraçao 

rever seus atos e declara-la habthtada para o certame 

A respeito do Recurso Administrativo mteiposto fin emitido em 
- 

01/10/2021, o JTJLGAMENTO DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

(doc 02), julgando-se pelo improvimento do recurso interposto e maritendo- 

se a Recorrente INABILITADA 

. 	 . 	 .. 	 .... 	 . 	 .. 	 : 	 • 	 .. 	 : 

11 Elm 

Desafia-se pelo presente MANDADO DE SEGURANçA, a 

decisão prolatada no Processo Licatatorio na Modalidade TOMADA DE fi 
PREços No 2021.08.17.1, pela Comissâo Pe rmanente de Licitaçao que 

decidiram pela INABJLITArAO da Recorrente, pelo inotivo alegado de que 
...... 	 . 	 . 	 . 	 . 

a mesma descumpriu ao item712. do edital (doe. 03) 

Ocorreque, ao se analisar a exig&icia do item 7 1 2, este não exige 

noctmno rn IDENTIFtcAçAO dos socios ou administradores 
Percebe-se 	que, 	está 	sendo 	assirnilada 	a 	definiçao 	de 	"documento 
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a seguir. 

de CfliprobatáriO: [Juridico.] Em que ha. 
rndicios romprovativos, que possrn provas, que tende a 
compravar 	aquilo 	que 	foi 	dito 	ou 	alegado, 
ctmiprobativo: documento cornprobatório." 
https //wwwtho corn br/cornprobatono 

'tS.igmt . çado:•  de Identificaçao: 0 docu mento •utilizado .' 
para comprovar a i.dentidade de alguéni." 
https://www.dicio.com.brLi4entificacao/ 

. 	 Frisa-se que a natteza jurid'. ca da.  Empresa/IMI.ETRANIE e .de 

EIRE Li, .assirn entende-se que .0 :dOCUflL1 tO que comprova a tItularidade. de ! 

•seus administradores è 0 prprio Ato Cc.nstitutivo. .registrado na JUIIt... 
. 

Cornercial da respectn a sede 
AU 

0 docurnento romprobatoria de admmistraçao de urna empresa e 

0 proprio ato constltutiVt:c.0 cont ato social em.. cláusuia especifica s6bre sua Uj 

adrninistraçaa.Não se pode inovar,.. en umai.terpretaçâo:avulsa, e afirmar 

que o documento de coniprovaçAo de administrador da empresa seja urn RG 

cu CNH etc 	O1S: estes SC tratath de docutflentO$ de idetitificaçao . de Urna . 

pessoa fisica e nào de COMPROVAçAO DE ADMINIsmAcA0 de uma k 

empresa. 

ii 
AJLëm diss.o, o edita não exiae docuraento de iLdentiflcaçaS  dos 

adinnustradores da enapresa, sendo assnu nâo ha possibthdade de 

inabilitaçäo da pessoa juridira, pot nào apresentaçäo de docuniento de 

ideniificação 

. ; 

S 



-- 	 - 	-- 	 : 	_ 
0 7' . 	 . 	9 	;l 	0: . 	 0 	'ik 	- 
' Pane c; . . 

. 	 - . 	. 
Assim, enfatiza-se que a IMPETRANTE nap se quedou merte 

quanto 	a 	inclusão, 	no 	envelope 	de 	habilitaçao, 	do 	"documento 

comprobatóno de scu administrador", in casu, CICERO KLEBER 

CORRE.IA MARINHO. 

Para a comprovaçäo da exigncia, a IMPETRANTE apresentou a 

s.seusatos• eonstituti.vos 4iie'espedficani o.s dado.s do titu 	responsável e 

a ole atribui os respecthos pOderes de administração Tais documentos 

esto devidamente registrados e averbados perante a Junta Cornercial do ! 
Estado do Ceará. N.ào ha falar, portanto, na "falta de copia do documento . 
comprobatono dos adxrnrnstradores" 

Lado outro, insta ressaltr que a IMPETRANTE .pössui b . 

Certificado de Registro Cadastral - CRC devidarnente emitido pelo 

municipio 	de 	Dep. 	Irapuan 	Pinheiro .previsto 	no 	art. 	34 	da Lei 

n°&666/1993. 

Este certificado tern o objetivo: de fornecer a Administraçäo 

PüblIca Municipal todos os dados/ inforrnacães necessárias das ernpresas 

licitantes, podendose elirninar a habilrtaçao juridica, deixando as xnesmas de 

apresentar os docurnentos quanxo a esta fase de habilitaçäo, ou seja Contrato 8 

Social,, InscricAo no CNPJ, InscriçAo Estadual, copia de identidade dos 

sócios e diretores, etc 

Estando urna empresa corn o Cemficado de Registro Cadastral - 
. 	. 	. 

CRC devidamente ernitido e atualizado, sigrnfira dizer que todos Os 

docurnentos 	comprobatorios 	estão 	validados 	Assim, 	nern 	mesmo , 
necessitaria atender as determinaçôes do edital, mormente porque urn 

supriria ooutro, Resta ofendida, portauto, as disposiçOes da Lei n° 8.666193. j 
U 
Ii 
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Arnda, e certo que tal exig&icia viola o carater competitivo do 

procedimento hcitatono. sendo este urn dos prmcipios norteadores das 



.. 	I 

I 
. 	- 

VA 

* 	- 	I 	IS 	1 	- 	I 	 .1 	 •- 	 S 	 •:• 	• 	I 

, 	4 	' 	• II. 	 . 	- 	 I...  

'I, 	•)$ 	• 	. 	Is , $ 	S 	 •$ 

, fl 	kIL 

- 	- 	' 	I 	• 	' 	S 	.SI 	 . 	IS 	* 	I . 	° 	. 	S 

I 	 • 	S 	S. 	 .5 	1" 	IS 	I 	* 	I 	: 	 - 	S. 	I 

•II, 	' 	t 	a 	- 	• 	• 	• 	• 	S 	S. 	 • 	I 	. 	• 

4- 	: 	• 	t 	 -' 	• 	I 	• 	1 	 S 	 I 	 • 

IS 	 - 	S 	S 	I 	U.It 	S 	1 	 a 	• 	 • 	Ia 	IS. 

S 	 S 

- 	- 	-. 	I 	• 	• 	. 	$ 	I. 	I 	.1 	. 	I 	• 	 VI 	 $1 	I 

it 	it; 	 I 	It 	It 	1 	 II 	1 	III 	 Itt 

S 

1 	Ii 	 I 	I 	S 	I 	•; 	* 	I 	 . 	, 	a ,. 

,$ 	I 	 I 	I 	 iii 	. 	I. 	- 	.1 	- 	 ft 	IS • 	I 

- 	I• 	S 	• 	I 	- 	5 	- 	-. 	 I 	S 	- 	.1 	1 	. 	• 	I 	5. 	a 

I 	- 	- 	- 	sat 	S 	- 	- 	- 	- 	_*•• 

• 	a 	 I 	• 	5a 	15 	St 	- 	5 	a 	ItS 

* 	I 	- 	a 	- 	- 	.1. 	II. 	• 	I 	1.1 	5 	a 	a* 	- 	a 	It 

a 	I 	4S 	Ia. 	a 	$5 	-. 	S 	I 	• 	.5 	- 	5*_I 	5 	55 

•S 	* 	aSS 	 0 	0 	 0 

91 



DE U 

. 	. 	. 	 ' 

.. .. .. .. _ 

\P3 I 

Adrnmistração podera sofrer enormes prejuizos, podendo, inclusive, deixar 

de obter urna proposta de precos mais vantajosa e justa 

Portanto, necessária Se faz a concessäo da medida cautelar no 

p.resente caso . 

0 

0 

Por todo o exposto. requer-se 
0 

/- 

L 	wtQLI ENT Uii 

.A concessao da tutela de urgéncia antecipada,por entender presentes 

Os requisitos expressos do artigo 300 do Codigo de Processo Civil e do 

arrgo 79 . inciso 111 da Lei n.° 12.016/09 e considerando ainda que, 

caso o processo licitatório continue sern o juigamento liminar deste 

Juizo, 	danos 	irreparavels 	poderá 	ser 	causado, 	inclusive, 	a 
IU 

Administraçäo Municipal de Deputado Irapuan Pinheiro/CE, 

H. 	NOMER1TQ 
AU 

1. 	A declaraço da nulidade PROCESSO LICITATORIO TOMAIJA 

DE pREcS No 2021 08 17? pelo presente Mandado de Segurança, tu  

passando a acoiher a docunientaçâo e esciarecimentas apresentados 

pela IMPETRANTE 

HIN. 	NOS REQUERIMENTOS PARA INSTRUçAO DO FEITO 

ja deferida a junta 	aos autos de toda a docunientaçao i. Que se E- 

aduzida no processo; 

ii. Que 	sejam 	citados 	Os 	relacionados 	no 	polo 	passivo 	como 

IMPETRADO; LU 

9 



DE 2 

& 

UL Que seja sohcitada a remessa imediata a esse di gno Juizo, da copia 

autenticada de todas as peças que compOem o respetivo processo 

administrativo concernente a Conrorr&icia Püblira sOb referncia, 

pois tais documentos são imprescindiveis ao deslinde da controvérsia; 

iv. A mtimaçäo do Mimstério Publico para mtegrar o fito 

Da-se a presente, para fms fiscais, o valor de ItS 10 000,00 (dez mil.  
reals).. 	

i 

Nestes termos, pede deferimento. 

Juazeiro do Norte/CE, 06 de outubro de 2021. 

Cicera Rodietle Boaventura tie Melo 
ADVOGADA OAB/CE ie 43 .962 

w8 
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PROCURAAO PARTICULAR 

OUTORGANTE: MERITUS CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS .EIRELL 

pessoa juddica, inscdta no CNPJ if 17,291.561/0001-90 estabelecida na Rua Luiza. 

Peixoto da Costa, 0  bairro Professora Maria Cell Sa Barreto Juazeiro do norte/CE, 

CEP if 61038-580, tepiesentada pot CICERO KLEBER CORRJA MARINHO, 

inscnto no PF n° 640 123 103-30 1  resideifle na Rua Major GonçaLo Mundô, n° 368 

Limoeiro, Juazeuo do Norte, Estado do Cear CEP n° 63030-300 

OUTORGADA CICERA ROCHELLE BOA VENTURA DE MELO, brasileira, 

advogada, rnscuta na OAB - CF n° 43962, CPF if 039 111 643-40, con endereço 

comercial situado A Rua Senhora Santana, if 414, batxro Saesiano, CEP if 63 050 250, 

Juazeiró do Norte Estado do Ccará. 




